
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.678.959 - SP (2017/0006260-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE PRESIDENTE VENCESLAU 
PROCURADORE
S

: CLAUDIO JUSTINIANO DE ANDRADE E OUTRO(S) - 
SP121387 

 DANILO GUILHERME CARBONARO SCALA  - SP288713 
AGRAVADO  : AMERICO DA SILVA NETO LOCACAO - ME 
ADVOGADOS : MÁRCIO PEREZ RAMOS  - SP328608 

 LUCIANA KOBAYASHI E OUTRO(S) - SP153399 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE.   
SERVIÇOS PRESTADOS. DEVER DE PAGAMENTO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de 
afastar a obrigação de pagamento pelos serviços prestados, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ. 
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 05 de dezembro de 2017(Data do Julgamento)
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MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.678.959 - SP (2017/0006260-6)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE PRESIDENTE VENCESLAU 
PROCURADORE
S

: CLAUDIO JUSTINIANO DE ANDRADE E OUTRO(S) - 
SP121387 

   DANILO GUILHERME CARBONARO SCALA  - SP288713 
AGRAVADO  : AMERICO DA SILVA NETO LOCACAO - ME 
ADVOGADOS : MÁRCIO PEREZ RAMOS  - SP328608 
   LUCIANA KOBAYASHI E OUTRO(S) - SP153399 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência das 

Súmulas n. 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em síntese,a inaplicabilidade dos óbices 

processuais destacados.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 270/275e. 

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.678.959 - SP (2017/0006260-6)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE PRESIDENTE VENCESLAU 
PROCURADORE
S

: CLAUDIO JUSTINIANO DE ANDRADE E OUTRO(S) - 
SP121387 

   DANILO GUILHERME CARBONARO SCALA  - SP288713 
AGRAVADO  : AMERICO DA SILVA NETO LOCACAO - ME 
ADVOGADOS : MÁRCIO PEREZ RAMOS  - SP328608 
   LUCIANA KOBAYASHI E OUTRO(S) - SP153399 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Não assiste razão ao Agravante, porquanto os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

O tribunal de origem, a partir do exame das cláusulas do 

contrato de construção de obra pública e, ainda, após minuciosa análise dos 

elementos fáticos contidos nos autos, consignou acerca da legitimidade 

passiva do ora Recorrente, concluindo-se, ademais, pelo dever de cumprir 

com a obrigação e pagar pelos serviços prestados, nos seguintes termos do 

acórdão recorrido (fls. 144/147e):

A preliminar de ilegitimidade passiva arguida pelo Município de 
Presidente Venceslau não merece acolhimento.
Com efeito, a "XXXVI FAIVE - Feira Agropecuária e Industrial 
de Presidente Venceslau" é um evento promovido pela 
Municipalidade, organizada por Comissão Executiva cujos 
membros foram nomeados através dos Decretos Municipais 
n° 07/2012, 28/2012 e 077/2012 (fls. 17/22).
Como já frisado pelo MM. Magistrado a quo: "A feira não 
constitui uma pessoa jurídica autônoma, apta a ser sujeito de 
direitos e obrigações por si só, de forma separada do 
município que a promove. De fato, cada comissão nomeada 
para a realização de tarefas atinentes ao evento constitui um 
órgão da pessoa jurídica de direito público que é o Município de 
Presidente Venceslau, e conforme preceitua a elementar teoria 
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dos órgãos públicos, os atos por eles realizados devem ser 
imputados à pessoa jurídica que integram. (...) Considerando 
que o contrato de fls. 35/41 foi celebrado pela pessoa 
legalmente habilitada a fazê-lo, verifica-se a plena legitimidade 
do Município de Presidente Venceslau para responder pela 
dívida, dado que o ato ali praticado o foi por pessoa 
devidamente nomeada para sua prática. Imputa-se assim a 
conduta do órgão à pessoa jurídica responssável".
Assim, cabe destacar que o Município de Presidente 
Venceslau é parte legítima para figurar no polo passivo de 
demanda.
Afasto, assim, a preliminar de ilegitimidade passiva.
A empresa, ora apelada, ajuizou ação de cobrança contra a 
Municipalidade de Presidente Venceslau, por meio da qual 
pretendeu o adimplemento da obrigação/pagamento em 
decorrência da prestação de serviço em festa agropecuária 
municipal, denominada FAIVE.
A autora, empresa especializada em locação de 
equipamentos, fora contratada após licitação realizada sob a 
modalidade convite (fls. 23/34), formalizado através do 
contrato de fls. 35/41.
Impõe observar que o Município, ora apelantej não se insurgiu 
acerca da prestação de serviços efetuada pela autora, 
tornando-se, neste particular, matéria incontroversa.
Ademais, não comprovou o apelante fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo do direito da empresa autora, nos 
termos do artigo 333, II, do Código de Processo Civil.
(...)
Embora a Municipalidade tente desvencilhar-se de sua 
obrigação de pagar pelos serviços prestados em razão de 
ausência de nota de empenho, tal afirmativa não lhe beneficia a 
ponto de ensejar a irresponsabilidade pelo pagamento.
Desse modo, o princípio da legalidade não pode servir de 
escusa para permitir o locupletamento ilícito da Administração 
Pública, eximindo-a do pagamento da contraprestação que 
sabe devida.
(...)
Portanto, conforme cópia da prestação de contas 
apresentadas pela Comissão Organizadora do Evento 
reconhecendo a dívida (fls. 45/47), a Municipalidade tem o 
dever de cumprir com a obrigação e pagar pelos serviços 
prestados pela apelada.
Assim sendo, não há como se negar a responsabilidade do 
Município pelo pagamento, ora cobrado.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

Documento: 1664174 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

14/12/2017

Página  5 de 4



 
 

 
pretensão recursal, demandaria necessária interpretação de cláusula 

contratual, além do imprescindível revolvimento de matéria fática, o que é 

inviável em sede de recurso especial, à luz dos óbices contidos nas 

Súmulas ns. 5 e 7 desta Corte, assim, respectivamente, enunciadas: “A 

simples interpretação de cláusula contratual não enseja recurso especial” e 

“A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
CONTRATO ADMINISTRATIVO. RESCISÃO UNILATERAL. 
OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR. PREJUÍZOS 
DECORRENTES. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS E REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 05 E 07/STJ. 
INCIDÊNCIA. CONTRATO ADMINISTRATIVO. ATRASO NO 
PAGAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ.
I - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no 
sentido de i) demonstrar ser indevida a condenação em lucros 
cessantes e aplicação da multa contratual; e ii) inverter a 
conclusão alcançada pela tempestividade da apelação da 
Recorrida, é inviável em recurso especial, à luz dos óbices 
contidos nas Súmulas n. 05 e 07/STJ.
II - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça 
segundo o qual o termo inicial para a incidência da correção 
monetária nos contratos administrativos de obra pública, na 
hipótese de atraso no pagamento, não constando do contrato 
regra que estipule a data para o efetivo pagamento do preço 
avençado, deverá corresponder ao 1º (primeiro) dia útil do mês 
subseqüente à realização da obra, apurada pela Administração 
Pública mediante critério denominado medição.
III -  O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do 
inciso III do art. 105 da Constituição da República, não merece 
prosperar quando o acórdão recorrido encontra-se em sintonia 
com a jurisprudência desta Corte, a teor da Súmula n. 83.
IV - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada.
V - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1494262/AM, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 
11/03/2016).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE  REEXAME DE 
PROVAS E FATOS. SÚMULA 7/STJ.
1. Não há violação do artigo 535 do CPC quando o acórdão, 
mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos 
argumentos suscitados, manifesta-se, de maneira clara e 
fundamentada, acerca de todas as questões relevantes para a 
solução da controvérsia, inclusive acerca da que ora se alega 
omissão, apenas não adotando a tese defendida pelo 
recorrente.
2. A Corte de origem, após ampla análise do conjunto fático 
probatório dos autos, concluiu pela inexistência de desequilíbrio 
econômico-financeiro a ser indenizado, em respeito ao 
princípio da autonomia da vontade dos contratos, mormente 
porque a dilação do prazo contratual resultou de livre acordo 
entre as partes, cujos termos forma avençados e aceitos 
voluntariamente, adequando-se os preços aos acréscimos e 
alterações da obra. A revisão de tal conclusão demanda o 
reexame dos fatos e provas constantes dos autos, o que é 
vedado no âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula 
7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 596.574/SP, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
21/05/2015, DJe 01/06/2015).

PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO. INEXISTÊNCIA. 
IMPREVISIBILIDADE DA ELEVAÇÃO DOS PREÇOS. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO. LUCROS CESSANTES. NÃO 
COMPROVAÇÃO DE CAUSALIDADE ENTRE A 
ATIVIDADE DO PODER PÚBLICO E O DANO. OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. ART. 131 DO 
CPC. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO 
MOTIVADO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. EXAME DE REGRAS 
CONTIDAS EM CONTRATO. SÚMULA 5/STJ.
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou: a) não foi 
provado nos autos que a elevação dos preços dos insumos 
(PVC e ferro) tenha gerado desequilíbrio econômico nos 
contratos; b) no momento da assinatura dos contratos 
administrativos, os insumos (PVC e Ferro Fundido) já estavam 
com os preços majorados, sendo que a autora poderia ter 
desistido de celebrá-los, mas não o fez; c) ao ser constatada a 
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majoração dos preços dos insumos, poderia ter desistido ou 
reivindicado condições melhores para a execução dos 
contratos sem sofrer penalidade administrativa; porém, 
preferiu assinar os mencionados contratos, devendo arcar 
com os ônus correspondentes; d) não houve prova da 
imprevisibilidade da elevação dos preços dos insumos; e e) é 
incabível a condenação de indenização por lucros cessantes, 
uma vez que não houve comprovação de causalidade entre a 
atividade do Poder Público e o dano.
2. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe 
foi apresentada.
3. No que se refere à possível violação do 131 do CPC, 
ressalto que o mencionado dispositivo legal consagra o 
princípio do livre convencimento motivado, segundo o qual o 
Juiz é livre para apreciar as provas produzidas, bem como 
para decidir quanto à necessidade de produção ou não das 
que forem requeridas pelas partes, podendo, motivadamente, 
indeferir as diligências que reputar inúteis ou protelatórias.
4. Ademais, observa-se que não há como aferir eventual 
violação ao mencionado dispositivo legal sem que se verifique 
o conjunto probatório dos presentes autos. A pretensão de 
simples reexame de provas, além de escapar da função 
constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do 
STJ, cuja incidência é induvidosa no caso sob exame.
5. No tocante ao alegado desequilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, bem como aos supostos danos que gerariam direito 
à indenização por lucros cessantes, para modificar o 
entendimento firmado no acórdão recorrido, seria necessário 
exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que 
demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, 
bem como examinar as regras contidas no contrato, o que é 
impossível no Recurso Especial, ante os óbices contidos nas 
Súmulas 5 e 7 do STJ.
6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 699.182/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 
10/09/2015).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO ENTRE EMPRESA MUNICIPAL DE 
URBANIZAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE CASAS 
POPULARES E A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE, À LUZ DA PROVA DOS 
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AUTOS, CONCLUIU PELA RESPONSABILIDADE DA 
CAIXA ECONÔMICA PARA RESPONDER À AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. REEXAME DE PROVAS E DO CONTRATO 
FIRMADO ENTRE AS PARTES. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Segundo consignado no acórdão recorrido, à luz da prova 
das autos e do contrato firmado entre as partes, a Caixa 
Econômica Federal é parte legítima para responder à ação de 
indenização. Concluiu o julgado, ainda, que "a Caixa 
Econômica Federal deve responder pela ação de indenização, 
em virtude do atraso nos repasses para o financiamento da 
obra, uma vez que participou do contrato como fiadora da 
EMCOP". No seu entendimento, não há "como negar a 
legitimidade ativa da autora, no que pleiteia indenização 
causada por suposto dano pela CEF, em virtude da alegada 
demora no repasse dos valores referentes às medições da 
obra, por sinal feitas pela própria CEF". Assim, para infirmar as 
conclusões do julgado, seria necessário, inequivocamente, 
incursão na seara fático-probatória e no contrato, inviável, na 
via eleita, a teor dos enunciados sumulares 5 e 7/STJ. 
Precedentes.
II. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 138.560/MG, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 
04/03/2015).

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
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II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
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PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
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disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

resta configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de 

aplicar multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0006260-6 REsp 1.678.959 / SP

Números Origem:  00011836120138260483  11836120138260483  128/2013  1282013

PAUTA: 05/12/2017 JULGADO: 05/12/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICIPIO DE PRESIDENTE VENCESLAU 
PROCURADOR : CLAUDIO JUSTINIANO DE ANDRADE E OUTRO(S) - SP121387 
RECORRIDO : AMERICO DA SILVA NETO LOCACAO - ME 
ADVOGADOS : MÁRCIO PEREZ RAMOS  - SP328608 

 LUCIANA KOBAYASHI E OUTRO(S) - SP153399 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Contratos 
Administrativos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE PRESIDENTE VENCESLAU 
PROCURADORES : CLAUDIO JUSTINIANO DE ANDRADE E OUTRO(S) - SP121387 

 DANILO GUILHERME CARBONARO SCALA  - SP288713 
AGRAVADO  : AMERICO DA SILVA NETO LOCACAO - ME 
ADVOGADOS : MÁRCIO PEREZ RAMOS  - SP328608 

 LUCIANA KOBAYASHI E OUTRO(S) - SP153399 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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